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IRPF - DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA EXERCÍCIO DE 1994 -
ENTREGA FORA DO PRAZO - MULTA - Descabida a imposição da multa
prevista no art. 984 do RIR/94, aprovado pelo Decreto n° 1.041, de 11/01/94,
pela falta de apresentação de declaração de rendimentos. Somente a lei
pode dispor sobre penalidades. Assim, o dispositivo regulamentar, alínea "a"
do inciso II, do art. 999 RIR194, como é o caso, não poderia dispor sobre
nova hipótese de penalidade.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
PAULO TOLEDO MACHADO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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FORMALIZADO EM: 21 Au 1998

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,
ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO, ELIZABETO
CARREIRO VARÃO, JOÃO LUIS DE SOUZA PEREIRA e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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RELATÓRIO

PAULO TOLEDO MACHADO, jurisdicionado pelo DRJ em Campinas - SP,
foi notificado, fls. 03, da exigência relativa a multa pelo atraso na entrega da declaração de
rendimentos do exercício de 1994.

Inconformado, o interessado apresentou impugnação tempestiva, solicitando
o cancelamento da multa, face a sua declaração de rendimentos não apresentou imposto
devido, invocando o art. 8°. Da IN 94/93.

Às fls. 17/18, encontramos a decisão monocrática que ao apreciar as razões
de defesa do impugnante entende que não deve ser acolhida, tecendo considerações sobre
a matéria em tela, cita toda a legislação de regência e transcreve ementa de um, acórdão da
Quarta Câmara deste Primeiro Conselho de Contribuintes, de setembro de 91, justifica suas
razões de decidir e concluiu por julgar procedente a exigência fiscal.

Ciente da decisão de primeira instância, o sujeito passivo interpôs recurso
voluntário a este colegiado, que foi lido na íntegra em sessão."

É o Relatório.
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VOTO

Conselheira MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, Relatora

O recurso é tempestivo e preenche as demais formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

Não há argüição de qualquer preliminar.

Como se vê do relatório, cinge-se a discussão do presente litígio em torno
da aplicabilidade de multa por atraso na entrega da declaração de rendimentos do exercício
de 1994, ano-base de 1993.

É de se esclarecer que este Primeiro Conselho de Contribuintes firmou o
entendimento de que as microempresas não estavam sujeitas à multa pela entrega
intempestiva da declaração de rendimentos, ou, ainda, pela falta em sua apresentação, uma
vez que, por expressa disposição legal, estava desobrigada do cumprimento de obrigações
acessórias, sendo a entrega da declaração de rendimentos uma delas, assim, entendeu este
Conselho não ser aplicável qualquer multa pela falta da entrega de declaração ou a sua
entrega intempestiva.

Entretanto, por força do artigo 52 da Lei n° 8.541/92, as microempresas
tomaram-se obrigadas à apresentação da declaração de rendimentos.

Vê-se nos autos que o enquadramento legal do lançamento para a exigência
da multa de 97,50 UFIR é o artigo 999, inciso II, alínea 'e do RIR194, que dispõe que nojt
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casos de apresentação da declaração de rendimentos fora do prazo é de se aplicar a multa

prevista no artigo 984 desse mesmo Regulamento.

Dispõe o artigo 984 do RIR194, que tem como fulcro legal o artigo 22 do

Decreto-lei n°401/68 e o artigo 30, inciso Ida Lei n°8.383/91, in verbis:

'Art. 984 - Estão sujeitas à multa de 97,50 a 292,64 UFIR todas as infrações
a este Regulamento sem penalidade especifica.'

Assim, pode-se chegar às seguintes conclusões:

- que a multa prevista no artigo 984 do RIR194 só pode ser aplicável quando

não houver penalidade específica para a infração detectada pelo fisco;

- que somente a partir de 1° de janeiro de 1995, é que as microempresas

estariam sujeitas às mesmas penalidades previstas para as demais pessoas jurídicas;

- que no caso de falta ou entrega intempestiva de declaração, por força

legal, a penalidade aplicável é aquela estabelecida na alínea 'a° do inciso 1 do artigo 999 do

RIR194 - "de um por cento ao mês ou fração sobre o valor do imposto devido, nos casos de

apresentação da declaração de rendimentos ou de sua apresentação fora do prazo fixado,

ainda que o imposto tenha sido integralmente pago.';

- que se o dispositivo legal, anteriormente citado, prevê a aplicação de multa

específica para a entrega intempestiva da declaração de rendimentos, essa é a multa a ser

aplicável;

- que somente a lei pode dispor sobre penalidade	 ,
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Assim, entendo que um dispositivo regulamentar, como é o caso da alínea

"a", do inciso II, do artigo 999 do RIR/94, não poderia dispor sobre nova hipótese de

penalidade.

Finalmente, para corroborar o entendimento expendido no presente voto,

baixou-se dispositivo legal dispondo sobre aplicação de multa ou entrega intempestiva de

declaração de rendimentos, especificamente nos casos de não se apurar imposto devido

nessas declarações, provando, pois, a fragilidade da disposição regulamentar.

Em nosso entendimento, o que prevalece é a aplicação do art. 984 do

RIR/94, por não se tratar de dispositivo legal específico, ao contrário, é norma genérica que

abrange todas as infrações contidas no atual Regulamento do Imposto de Renda, em

substituição ao art. 723, do RIR/80, cuja matriz legal de ambos é o Decreto-Lei n° 401/68,

artigo 22.

Face ao exposto, dou provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 10 de julho de 1998

MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE
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